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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ADRIANA ALVES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : LOURDES DIAS DE BARROS - MG186464
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSSIBILIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE. 
GRAVIDADE CONCRETA DA AÇÃO. MAE DE CRIANÇAS 
MENORES DE 12 ANOS. PRISÃO DOMICILIAR. VEDAÇÃO 
LEGAL. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Com efeito, as disposições previstas nos arts. 64, III, e 202, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça não afastam do 
relator a faculdade de decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e 
de recurso em habeas corpus, a pretensão que se conforma com súmula 
ou a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria. 
Julgados do STJ.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que 
demonstra a imprescindibilidade da aplicação da prisão preventiva, dada 
a gravidade concreta da conduta. Conforme os autos, por um 
desentendimento relativo ao tráfico de drogas, a recorrente teria atuado 
em comparsaria com outro agente - ao chegar no ponto de venda de 
drogas, quando a porta foi aberta, a vítima foi morta com um tiro na 
cabeça. A forma de execução demonstra a maior gravidade da conduta, 
apta a indicar a necessidade da aplicação da cautelar máxima. Prisão 
mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
4. A agravante encontra-se presa cautelarmente em razão da suposta 
participação em delitos de extrema violência (homicídio qualificado), o 
que impede a concessão do benefício da prisão domiciliar, diante da 
vedação legal inscrita no art. 318-A, I do CPP.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADRIANA ALVES DE SOUZA 

contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso em habeas corpus (e-STJ 

fls. 575/581).

Consta dos autos que a recorrente teve sua prisão preventiva decretada em 

18/09/2020, pela suposta prática do crime previsto no art. 121, §2º, II e IV, do Código 

Penal, porque (e-STJ fl. 512):

[...] agente e o co-denunciado, movidos por desentendimento relativo ao 
comércio ilícito de entorpecentes, demonstrando incomum ousadia, agindo 
com violência desmedida, além de desvalor pela vida, teriam aguardado o 
ofendido em ponto de venda de drogas e, quando da sua chegada, a acusada 
teria aberto a porta, momento em que o co-denunciado supostamente efetuou 
disparos de arma de fogo na cabeça da vítima, que foram a causa de sua 
morte.

Nas razões do presente recurso, a defesa aponta violação ao princípio da 

colegialidade, asseverando que o caso deve ser decidido pelo órgão fracionário.

Quanto ao mérito, reafirma que a prisão é ilegal, porquanto teria sido 

decretada sem apoio na legislação processual penal, sem apoio em dados concreto e 

fazendo uso de argumentos genéricos. Susta que não há testemunha ocular que indique a 

participação da agravante no crime. No mais, ressalta que Adriana é primária, tem 

endereço fixo e é mãe de crianças menores de 12 anos, o que lhe asseguraria o direito à 

prisão domiciliar.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada o que o agravo seja 

julgado pelo colegiado para dar provimento ao recurso em habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

Preliminarmente, não há violação ao princípio da colegialidade. 

Com efeito, as disposições previstas nos arts. 64, III, e 202, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça não afastam do relator a faculdade de decidir 

liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso em habeas corpus, a pretensão que 

se conforma com súmula ou a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a 

contraria (AgRg no HC n. 513.993/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado 
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em 25/06/2019, DJe 01/07/2019; AgRg no HC n. 475.293/RS, Rel. Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 03/12/2018; AgRg no HC n. 

499.838/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 11/04/2019, DJe 

22/04/2019; AgRg no HC n. 426.703/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 18/10/2018, DJe 23/10/2018 e AgRg no RHC n. 37.622/RN, Rel. Ministra 

Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 14/6/2013).

Nesse diapasão, "uma vez verificado que as matérias trazidas a debate por 

meio do habeas corpus constituem objeto de jurisprudência consolidada neste Superior 

Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator conceda a ordem liminarmente, sobretudo 

ante a evidência de manifesto e grave constrangimento ilegal a que estava sendo 

submetido o paciente, pois a concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas 

consagra a exigência de racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio 

princípio constitucional da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da 

Constituição Federal, o qual foi introduzido no ordenamento jurídico brasileiro pela EC 

n.45/2004 com status de princípio fundamental". (AgRg no HC n. 268.099/SP, Rel. 

Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/5/2013, DJe 13/5/2013).

Na verdade, a ciência posterior do Parquet, "longe de suplantar sua 

prerrogativa institucional, homenageia o princípio da celeridade processual e inviabiliza a 

tramitação de ações cujo desfecho, em princípio, já é conhecido". (EDcl no AgRg no HC 

n. 324.401/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 

23/2/2016).

Em suma, "para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 

efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção, bem como 

por se tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade dos trabalhos das Turmas 

que compõem a Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o julgamento 

monocrático do writ antes da ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica". 

(AgRg no HC n. 514.048/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

06/08/2019, DJe 13/08/2019).

Superado esse ponto, não assiste razão quanto ao mérito do recurso.

A defesa postula a revogação da prisão preventiva da recorrente, acusada da 

suposta prática do crime de homicídio qualificado.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 
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restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fl. 214):

Isso posto, verifica-se a necessidade de decretação da custódia cautelar dos 
representados, dada a maior periculosidade, a gravidade dos fatos e o risco 
concreto de reiteração delitiva, de modo que a liberdade causaria abalo à 
ordem pública.
[...]
E não é só. A prisão preventiva deve ser decretada também quando se verifica 
a maior gravidade dos fatos, como se dá no presente caso.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 547/550):

A argumentação trazida na mencionada decisão e os demais elementos 
encartados aos autos são todos endereçados à conclusão que as 
circunstâncias dos crimes em apuração revelarem destacada gravidade 
concreta. Ao que se noticia, a agente e o co-denunciado, movidos por 
desentendimento relativo ao comércio ilícito de entorpecentes, demonstrando 
incomum ousadia, agindo com violência desmedida, além de desvalor pela 
vida, teriam aguardado o ofendido em ponto de venda de drogas e, quando da 
sua chegada, a acusada teria aberto a porta, momento em que o co-
denunciado supostamente efetuou disparos de arma de fogo na cabeça da 
vítima, que foram a causa de sua morte. Essas circunstâncias contextualizam, 
em concreto, risco à ordem pública e necessidade de especial atenção quanto 
à periculosidade atribuída ao agente.
[...]
No presente caso, noticiam os autos que a paciente teria supostamente 
praticado o crime de homicídio qualificado, que, por sua própria natureza, 
envolve violência ou grave ameaça à pessoa, de modo que a situação da 
paciente se enquadra à aludida vedação (inciso I), o que, portanto, obsta a 
sua colocação em prisão domiciliar.

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que demonstra 
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a imprescindibilidade da aplicação da prisão preventiva, dada a gravidade concreta da 

conduta.

Conforme os autos, por um desentendimento relativo ao tráfico de drogas, a 

recorrente, atuando em comparsaria com outro agente, aguardou a vítima chegar no ponto 

de venda de drogas e, no momento em que a porta foi aberta, a vítima foi morta com um 

tiro na cabeça. Desse modo, a forma de execução demonstra a maior gravidade da 

conduta, apta a indicar a necessidade da aplicação da cautelar máxima.

A propósito, "Se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 

modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria" (HC 

n. 126.756, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, 

publicado em 16/9/2015).

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não obstam a segregação 

cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Quanto ao pedido de prisão preventiva, visto que seria a responsável por dois 

filhos menores de 12 anos, a novel legislação estabelece um poder-dever para o juiz 

substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 

anos e mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre que apresentada prova 

idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as 

exceções legais.

No presente caso, a recorrente encontra-se presa cautelarmente em razão da 

suposta participação em delitos de extrema violência, conforme acima exposto, ou seja, o 

homicídio motivado por desentendimentos relacionados ao tráfico de drogas, 

configurando, portanto, quadro excepcional que justifica o indeferimento do benefício, 

diante da vedação legal inscrita no art. 318-A, I do CPP. 
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Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA AÇÃO 
ORIGINÁRIA. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. 
MÃE DE FILHO MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. CRIME PRATICADO 
COM VIOLÊNCIA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro Relator não representa 
violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34, 
inciso XX, do Regimento Interno desta Corte em entendimento consolidado 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça por meio do enunciado n. 
568 de sua Súmula.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
3. As alegações de ausência de fundamentos válidos para a constrição 
preventiva, bem como de nulidade do flagrante não foram apreciadas na 
Corte estadual, o que inviabiliza seu conhecimento pelo Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.
4. Os requisitos para a concessão da prisão domiciliar não foram 
preenchidos, considerando que o caso cuida da prática de crime gravíssimo 
cometido com violência. Desse modo, não obstante possua filho menor de 12 
(doze) anos de idade, tem-se que, à luz das diretrizes firmadas pela Suprema 
Corte, por ocasião do julgamento do Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, 
as circunstâncias do caso concreto encontram-se entre as exceções proferidas 
pelo STF, quando então não será possível a concessão do benefício ora 
pretendido.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 649.429/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 23/3/2021, DJe de 29/3/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. REEXAME 
FÁTICO. ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO FATO. 
DIVERSOS DISPAROS CONTRA A VÍTIMA RENDIDA. ENVOLVIMENTO 
EM DISPUTAS POR TRÁFICO DE DROGAS. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS ALTERNATIVAS DO 
ART. 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL INSUFICIENTES. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE NO DECRETO DE PRISÃO. 
NÃO VERIFICADA. COMPLEXIDADE DAS INVESTIGAÇÕES. PRISÃO 
DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. LEI N. 13.769/2018. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Constatada pelas instâncias ordinárias a existência de elementos 
informativos suficientes para instaurar a ação penal, com o recebimento da 
denúncia, reconhecer que os indícios de autoria do crime são insuficientes 
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para justificar a custódia cautelar, como pretende a Defesa, implicaria 
afastar o substrato fático em que se ampara a acusação, o que, como é 
sabido, não é possível na estreita e célere via do habeas corpus ou de seu 
respectivo recurso.
2. O suposto envolvimento no planejamento e execução do homicídio, por 
motivo de vingança e a mando de organização criminosa (envolvendo disputa 
por comercialização de drogas), em que, após terem encontrado, identificado 
e rendido a vítima, efetuaram diversos disparos de arma de fogo; evidencia o 
perigo gerado pelo estado de liberdade da Recorrente e sustenta a 
manutenção da segregação cautelar para garantia da ordem pública.
3. Outrossim, nos termos de reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, é cabível a prisão para a garantia da ordem pública, quando se sabe 
que o delito de homicídio qualificado foi praticado em decorrência de disputa 
relacionada ao tráfico de drogas, porque patente o risco de reiteração 
delitiva. Precedentes.
4. No caso, é inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
pois a gravidade concreta do delito demonstra serem insuficientes para 
acautelar a ordem pública.
5. Na hipótese, não há se falar em ausência de contemporaneidade entre os 
fatos (ocorridos em junho de 2020) e o decreto preventivo (em dezembro de 
2020), uma vez que se trata de investigação policial complexa que durou 
cerca de seis meses, com oitiva de testemunhas em outro Estado da 
Federação, com seis investigados, e envolvendo organização criminosa. 
Ademais, uma vez encerrada a fase policial, chegando o feito ao Juízo de 
primeiro grau para recebimento da denúncia e análise do pedido de 
conversão da prisão temporária em preventiva, tão logo foi decretada a 
custódia cautelar.
6. O art. 318-A, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei 
n. 13.769, de 19/12/2018, dispõe que a prisão preventiva imposta à mulher 
gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com 
deficiência será substituída por prisão domiciliar, desde que: I) não tenha 
cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa e que II) não tenha 
cometido o crime contra seu filho ou dependente. Na espécie, o crime de 
homicídio qualificado, à luz da recente modificação legislativa, encontra-se 
entre as exceções para a concessão da prisão domiciliar pela condição de 
mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 142.295/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 2/3/2021, DJe de 11/3/2021.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0434470-8 RHC 190.828 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0002031382023813000  10000232743112001  2023025010078001  
2031382023813000  27431120420238130000

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANA ALVES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : LOURDES DIAS DE BARROS  - MG186464 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : LINCON VINICIUS SOARES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANA ALVES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : LOURDES DIAS DE BARROS  - MG186464 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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